
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.475 - RS (2016/0327996-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MATILDE BERG FERREIRA DO AMARAL 
ADVOGADO : GIORGIA ENRIETTI BIN BOCHENEK  - PR025334 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. RAZÕES DISSOCIADAS. ART. 193 DA LEI 8.112/1990. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO § 1º DO 
ART. 1.029 DO CPC/2015. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO.
1. Estando as razões trazidas no apelo especial dissociadas das suscitadas nos 
Aclaratórios, incide, no particular, o óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
2. A recorrente não demonstrou de que forma o art. 193 da Lei 8.112/1990 foi 
violado pelo acórdão recorrido. Com efeito, a simples alusão ao dispositivo, 
desacompanhada da necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à 
lei federal, não se mostra suficiente para o conhecimento do Recurso Especial. 
Incide, igualmente, o disposto na Súmula 284/STF.
3. Não se pode conhecer do Recurso Especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, uma vez que não foi o atendido o disposto no art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015, que estabelece que "quando o recurso fundar-se em dissídio 
jurisprudencial, o recorrente fará a prova da divergência com a certidão, cópia ou 
citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia 
eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão divergente, ou ainda com a 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores, com 
indicação da respectiva fonte, devendo-se, em qualquer caso, mencionar as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados". 
4. Não se pode conhecer da apontada afronta aos arts. 40, § 8º, da Constituição 
da República, 3º da Emenda Constitucional 20/1998 e 7º da Emenda 
Constitucional 41/2003, porquanto o exame da violação de dispositivos 
constitucionais é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, 
conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.475 - RS (2016/0327996-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MATILDE BERG FERREIRA DO AMARAL 
ADVOGADO : GIORGIA ENRIETTI BIN BOCHENEK  - PR025334 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fl. 388, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE 
FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA. EXTENSÃO AOS SERVIDORES 
APOSENTADOS. PARIDADE. POSSIBILIDADE. TERMO FINAL.

1. De acordo com o artigo 5-A da Lei nº 10.883/04, com a 
redação dada pela Lei nº 11.784/08, a Gratificação de Desempenho de Atividade 
dos Fiscais Federais Agropecuários - GDFFA é paga aos servidores da ativa 
observado o limite máximo de 100 pontos e o mínimo de 30 pontos, dos quais 80 
pontos são calculados a partir do desempenho institucional, e os outros 20 pontos 
levam em conta o desempenho pessoal do servidor (art. 5-A, §§ 1º e 2º, Lei nº 
10.883/04).

2. A GDFFA é extensível aos servidores inativos, sob pena de 
vulneração ao princípio constitucional da isonomia, previsto no art. 40, § 8º da 
CF/88, até a confirmação da avaliação dos servidores em atividade (RE 
631.389/STF).

Os Embargos de Declaração foram acolhidos para o fim exclusivo de 

prequestionamento (fls. 437, e-STJ).

Aponta a recorrente, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 

1.022, I e II, do Código de Processo Civil/2015, 193 da Lei 8.112/1990, 40, § 8º, da 

Constituição da República, 3º da Emenda Constitucional 20/1998 e 7º da Emenda 

Constitucional 41/2003. Afirma que o aresto objurgado incorreu em negativa de prestação 

jurisdicional ao não analisar as questões levantadas nos Embargos de Declaração. No mérito, 

sustenta, em suma, que "os valores das gratificações reconhecidas ao autor, devem observar a 

mesma proporcionalidade dos respectivos atos de aposentadoria".
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Contrarrazões às fls. 559-565, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.475 - RS (2016/0327996-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 13.12.2016.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, no tocante à alegada ofensa ao art. 1.002 do Código de Processo 

Civil/2015, a recorrente sustenta em suas razões recursais (fl. 448, e-STJ):

Registre-se, aliás, que a União requeria a apreciação da Corte de 
origem quanto à incidência das normas constitucionais e legais que, nos termos da 
tese de defesa, sustentariam o juízo de improcedência do pedido do autor, seja por 
não se cogitar de decadência na hipótese dos autos (já que o prazo decadencial só 
passa a correr do momento em que o Tribunal de Contas da União decide, em 
caráter definitivo, se defere ou nega registro aos atos de aposentadoria dos 
servidores públicos federais), seja porque a legislação não mais prevê a 
possibilidade de cômputo do tempo de serviço como aluno-aprendiz, para fins de 
aposentadoria.

Contudo, verifico que as omissões apontadas nas razões do Recurso Especial 

não foram suscitadas nos Embargos de Declaração. 

Assim, estando as razões trazidas no apelo especial dissociadas das suscitadas 

nos Aclaratórios, incide, no particular, o óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

Por outro lado, observo que a recorrente não demonstrou de que forma o art. 

193 da Lei 8.112/1990 foi violado pelo acórdão recorrido. Com efeito, a alegação de ofensa 

à lei federal pressupõe a realização do cotejo entre o conteúdo preceituado na norma e os 

argumentos aduzidos nas razões recursais, de maneira a demonstrar a devida correlação 

jurídica entre o fato e o mandamento legal.

Nesse sentido, a simples alusão ao dispositivo, desacompanhada da necessária 

argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se mostra suficiente para o 

conhecimento do Recurso Especial. Incide, igualmente, o disposto na Súmula 284/STF.
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A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ART. 1.196 DO 
CC/02. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. POSSE. 
REQUISITOS. CESSÃO DE DIREITOS. VALIDADE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A ausência de demonstração clara e objetiva do cotejo entre o 
conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões de recurso, 
de maneira a demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e os 
mandamentos legais tidos por violados, importa na incidência da Súmula 284/STF.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 721.478/DF, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, DJe 14.8.2015)

No que se refere à apontada divergência jurisprudencial, saliento que esta deve 

ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 20.8.2013)  

Por fim, quanto à apontada afronta aos arts. 40, § 8º, da Constituição da 

República, 3º da Emenda Constitucional 20/1998 e 7º da Emenda Constitucional 41/2003, 

não se pode conhecer do recurso, porquanto o exame da violação de dispositivos 

constitucionais é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 

art. 102, III, do permissivo constitucional.

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0327996-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.643.475 / RS

Números Origem:  50251030420124047000  PR-50251030420124047000

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MATILDE BERG FERREIRA DO AMARAL 
ADVOGADO : GIORGIA ENRIETTI BIN BOCHENEK  - PR025334 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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